
Fortaleza, 23 de março de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº057 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.316, de 22 de março de 2023.
DISPÕE SOBRE A TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DA CARREIRA DE ANALISTA MINISTERIAL DO 
QUADRO DE PESSOAL EFETIVO E PERMANENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os cargos de Analista Ministerial de Entrância Final nas áreas de bacharel em Agronomia (1), Arquitetura e Urbanismo (1), Ciências Atuariais 

(1), Ciências Biológicas (1), Comunicação Social (1), Engenharia Elétrica (1), Engenharia Mecânica (1) e Geologia (1), criados pela Lei Nº15.536, de 7 de 
março de 2014, e que se acham vagos, ficam transformados nos seguintes cargos:

I – 6 (seis) cargos de Analista Ministerial de Entrância Final na área de Administração;
II – 2 (dois) cargos de Analista Ministerial de Entrância Final na área de Ciências da Computação.
Art. 2.º Ficam transformados 4 (quatro) cargos de Analista Ministerial Entrância Final da área de Direito, criados pela Lei Nº17.912, de 11 de janeiro 

de 2022, e que se acham vagos, nos seguintes cargos:
I – 3 (três) de Analista Ministerial de Entrância Final da área de Ciências da Computação;
II – 1 (um) de Analista Ministerial de Entrância Final da área de Ciências Contábeis.
Art. 3.º São aplicáveis aos cargos transformados por esta Lei os mesmos padrões de classes, referências, vencimentos e atividades típicas atribuídas 

à Carreira de Analista Ministerial, nos termos da Lei Estadual Nº14.043, de 21 de dezembro de 2007.
Art. 4.º O Anexo II da Lei Estadual Nº14.043, de 21 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta Lei, 

que ora consolida o quantitativo de cargos efetivos do Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO DA LEI Nº18.316/2023
(ANEXO I DA LEI Nº14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007)

ANEXO III
ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL EFETIVO E PERMANENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, 

SEGUNDO AS CARREIRAS, OS CARGOS, AS CLASSES, AS REFERÊNCIAS, AS ÁREAS ESPECÍFICAS E OS QUANTITATIVOS
CARREIRA CARGO CLASSE REFERÊNCIA ÁREA TOTAL TOTAL

Analista Ministerial Analista Ministerial de Entrância Final A 1 a 20 ADMINISTRAÇÃO 10
B ARQUITETURA E URBANISMO 1
C BIBLIOTECONOMIA 1
D CIÊNCIAS CONTÁBEIS 9

CIÊNCIAS ECONÔMICAS 1
CIÊNCIAS DA COM-PUTAÇÃO 20
COMUNICAÇÃO SOCIAL 1
DIREITO 36
ENGENHARIA CIVIL 5
ENGENHARIA DE ALIMENTOS 1
PSICOLOGIA 3
SERVIÇO SOCIAL 4
ENGENHARIA AMBIENTAL 1

TOTAL 93
CARREIRA CARGO CLASSE REFERÊNCIA ÁREA TOTAL

Técnico Ministerial Técnico Ministerial A 1 a 20 APOIO ESPECIALIZADO 533
B
C
D

*** *** ***
LEI Nº18.317, de 22 de março de 2023.

CRIA FUNÇÕES COMISSIONADAS, CONFERIDAS EXCLUSIVAMENTE A OCUPANTES DE CARGO DE 
PROVIMENTO EFETIVO, E ALTERA ARTIGOS DA LEI ESTADUAL Nº14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, a Gratificação por Função Comissionada de Chefia/Assessoramento, com 

caráter temporário e por critério de confiança, a ser conferida exclusivamente a servidor ocupante de cargo efetivo da estrutura organizacional do Ministério 
Público ou colocado à sua disposição, de acordo com regulamento do Procurador-Geral de Justiça, segundo a natureza e o grau de responsabilidade das 
atribuições, conforme previsto no Anexo Único desta Lei e limitadas a :

I – 44 (quarenta e quatro) funções comissionadas Nível I, correspondente, exclusivamente, ao valor da representação PGJ-5;
II – 10 (dez) funções comissionadas Nível II, correspondente, exclusivamente, ao valor da representação PGJ-6.
Parágrafo único. A gratificação a que se refere o caput será devida exclusivamente a servidores lotados em unidades administrativas da área meio.
Art. 2.º O art. 12 da Lei Nº14.043, de 21 de dezembro 2007 passa a viger acrescido do seguinte parágrafo:
“Art. 12. ..................................................................................................
Parágrafo único. O percentual a que se refere o caput deste artigo será reduzido para 20% (vinte por cento) até 31 de dezembro de 2027 em relação 
aos cargos de Assessor Jurídico I.” (NR)
Art. 3.º A Lei Nº14.043, de 21 de dezembro 2007 passa a viger acrescida dos arts. 13-A, 13-B, 13-C, 13-D e 75-A:
“Art. 13-A. Os atos de nomeação para cargos em comissão ou de designação para função comissionada têm eficácia a partir da sua publicação, sendo 
vedada a retroação dos seus efeitos jurídicos em qualquer caso.
Parágrafo único. É vedado o exercício de atribuições do cargo em comissão ou da função comissionada antes de satisfeitas as exigências legais, ou 
continuar a exercê-lo, sem autorização, depois de saber oficialmente que foi exonerado, dispensado, suspenso ou destituído.
Art. 13-B. A designação para o exercício de função comissionada conferirá ao servidor maiores responsabilidades ou responsabilidades distintas 
daquelas inerentes ao cargo efetivo de que é titular e não o eximirá do exercício das atribuições deste.
Art. 13-C. A função comissionada não será exercida por servidor ocupante de cargo em comissão nem poderá ser cumulada com outra da mesma espécie.
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Governador
ELMANO DE FREITAS DA COSTA
Vice-Governadora
JADE AFONSO ROMERO
Casa Civil
MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE 
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado
RAFAEL MACHADO MORAES
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO
Secretaria da Articulação Política
WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR
Secretaria das Cidades
JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO
Secretaria da Cultura
LUISA CELA DE ARRUDA COELHO
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
MOISÉS BRAZ RICARDO
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
JOÃO SALMITO FILHO
Secretaria da Diversidade
MITCHELLE BENEVIDES MEIRA
Secretaria dos Direitos Humanos
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
Secretaria da Educação
ELIANA NUNES ESTRELA
Secretaria do Esporte
ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO
Secretaria da Fazenda
FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura
ANTÔNIO NEI DE SOUSA
Secretaria da Igualdade Racial
MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA
Secretaria da Juventude
ADELITTA MONTEIRO NUNES
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima
VILMA MARIA FREIRE DOS ANJOS
Secretaria das Mulheres
JADE AFONSO ROMERO
Secretaria da Pesca e Aquicultura
ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO
Secretaria do Planejamento e Gestão
SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas
 JULIANA ALVES
Secretaria da Proteção Social
ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA
Secretaria dos Recursos Hídricos
MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO 
Secretaria das Relações Internacionais
ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS
Secretaria da Saúde
TÂNIA MARA SILVA COELHO
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretaria do Trabalho
VLADYSON DA SILVA VIANA
Secretaria do Turismo
YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário
RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 13-D. Os servidores investidos em função comissionada farão jus à remuneração de seu cargo efetivo ou de emprego permanente acrescida dos 
valores correspondentes ao nível da função atribuída.
Parágrafo único. As funções comissionadas integram a base de cálculo para o 13.º salário bem como do adicional de férias.
..................................................................................................................
Art. 75-A. Fica instituída a Medalha Gente de Valor para homenagear servidores ativos do quadro de pessoal do Ministério Público.
§ 1.º Ao servidor agraciado com a Medalha a que se refere o caput será concedido, em parcela única, o Prêmio Gente de Valor, cujo montante não 
poderá exceder o valor do vencimento mensal do beneficiário.
§ 2.º O prêmio a que se refere o parágrafo anterior não será incorporado à remuneração, bem como não será computado para efeito de férias e décimo 
terceiro salário.
§ 3.º Os critérios para concessão da Medalha e os valores do prêmio serão disciplinados em ato normativo expedido pelo Procurador-Geral de 
Justiça.” (NR)
Art. 4.º O art. 24 da Lei Nº14.043, de 21 de dezembro 2007, passa a viger acrescido do § 2.º e com nova redação dada ao parágrafo único, ora 

renomeado como § 1.º:
“Art. 24. .........................................................................................................
§ 1.º A jornada de trabalho dos servidores ocupantes de cargo comissionado ou no exercício de função comissionada é de 40 (quarenta) horas semanais.
§ 2.º O servidor no exercício de função comissionada pode optar por cumprir a jornada de trabalho de modo convencional, com aquiescência da 
chefia imediata, em expediente de 7 (sete) horas corridas por dia, sem direito a intervalo de almoço, e 5 (cinco) horas de sobreaviso.” (NR)
Art. 5.º As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à conta das dotações consignadas ao Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI Nº18.317/2023
(Quantitativo das Funções Comissionadas e Simbologia correspondente)

ATIVIDADE SIMBOLOGIA QUANTIDADE
Chefia/Assessoramento Nível I PGJ – 5 44
Chefia/Assessoramento Nível II PGJ – 6 10

*** *** ***
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LEI Nº18.318, de 22 de março de 2023.
ALTERA A ESTRUTURA, A COMPOSIÇÃO E OS VENCIMENTOS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, E ALTERA 
DISPOSITIVO DA LEI Nº14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Ceará, compreendendo atividades de 

direção, chefia, gerência, supervisão e assessoramento, segundo a natureza, o grau e a responsabilidade das funções executadas, passam a ser os previstos 
nesta Lei, de acordo com a nomenclatura, o quantitativo e a simbologia descritos no Anexo I.

§ 1.º Os requisitos de investidura e as atribuições dos cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado 
do Ceará estão previstos no Anexo II desta Lei.

§ 2.º Ato normativo de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça fixará os critérios de alocação dos cargos previstos nesta Lei.
Art. 2.º Em decorrência da nova estrutura dos cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Ceará, 

ficam extintos os seguintes cargos em comissão:
a) 1 (um) cargo de Coordenador da Assessoria de Planejamento e Coordenação, DNS-1;
b) 1 (um) cargo de Coordenador-Geral de Controle e Auditoria Interna, DNS-1;
c) 1 (um) cargo de Assessor de Imprensa, DNS-2;
d) 1 (um) cargo de Diretor da Diretoria de Ensino, DNS-2;
e) 1 (um) cargo de Diretor da Diretoria Administrativa Financeira, DNS-3;
f) 1 (um) cargo de Coordenador Adjunto de Controle Interno, DNS-3;
g) 1 (um) cargo de Coordenador Adjunto de Auditoria Interna, DNS-3;
h) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Contabilidade e Orçamento, DAS-1;
i) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Desenvolvimento de Pessoal, DAS-1;
j) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Feitos Especiais, DAS-1;
k) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Material e Patrimônio, DAS-1;
l) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Organização e Métodos, DAS-1;
m) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Pessoal, DAS-1;
n) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Processos Cíveis, DAS-1; 
o) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Processos Penais, DAS-1;
p) 1 (um) cargo de Gerente do Departamento de Suporte Técnico, DAS-1.
Art. 3.º Ficam criados os seguintes cargos de provimento em comissão na estrutura e composição do Quadro de Pessoal do Ministério Público do 

Estado do Ceará:
a) 4 (quatro) cargos de Secretário, PGJ-1;
b) 3 (três) cargos de Assessor Técnico Especial I, PGJ-2;
c) 33 (trinta e três) cargos de Gerente, PGJ-3; 
d) 3 (três) cargos de Assessor Técnico Especial II, PGJ-3;
e) 4 (quatro) cargos de Chefe de Departamento, PGJ-4;
f) 2 (dois) cargos de Assessor Jurídico Especial.
Art. 4.º Os cargos em comissão de Secretário de Administração, DNS-1, Secretário de Finanças, DNS-1, Secretário de Tecnologia da Informação, 

DNS-1, Secretário de Processos, DNS-1, e Secretário de Recursos Humanos, DNS-1, passam a denominar-se de Secretário, PGJ-1.
Art. 5.º O vencimento e a representação dos cargos em comissão da área meio do Ministério Público do Estado do Ceará, bem como suas respectivas 

simbologias, ficam estabelecidos na forma do Anexo III desta Lei.
Art. 6.º O art. 5.º da Lei n.º 14.043, de 21 de dezembro 2007 passa a viger com as seguintes alterações:
“Art. 5.º..............................................................................................................
...............................................................................................................
b) cargos de provimento em comissão, compreendendo atividades de direção, chefia, gerência, supervisão e assessoramento, segundo a natureza, o 

grau e a responsabilidade das funções executadas, cuja estrutura e composição é a aquela prevista em lei”. (NR)
Art. 7.º Ficam alterados a simbologia e os vencimentos dos cargos em comissão da área meio do Ministério Público do Estado do Ceará, na forma 

do Anexo III desta Lei.
Parágrafo único. Aos servidores ocupantes dos cargos em comissão da estrutura de pessoal do Ministério Público não previstos no Anexo I desta 

Lei fica assegurada a gratificação de 100% (cem por cento) sobre a representação do respectivo cargo.
Art. 8.º As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à conta das dotações consignadas ao Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI Nº18.318/2023
(Estrutura e Composição dos Cargos de Direção, Chefia e Assessoramento da área meio da Procuradoria-Geral de Justiça)

CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE
Secretário PGJ-1 9
Chefe de Gabinete PGJ-2 1
Assessor de Cerimonial PGJ-2 1
Assessor Técnico Especial I PGJ-2 3
Assessor Técnico Especial II PGJ-3 3
Gerente PGJ-3 33
Chefe de Departamento PGJ-4 4
Assessor Técnico PGJ-4 20
Oficial de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça PGJ-4 1
Oficial de Gabinete do Corregedor-geral de Justiça PGJ-4 1
Oficial da Secretaria Executiva do DECON PGJ-4 1

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI Nº18.318/2023
(Requisitos de Investidura e Atribuições de cargos em comissão do quadro de pessoal do Ministério Público do Estado do Ceará)

CARGO REQUISITO DE INVESTIDURA ATRIBUIÇÕES
Secretário Diploma de curso de graduação de nível superior, fornecido por instituição 

de ensino superior reconhecida pelo MEC, com experiência comprovada na 
área de atuação do órgão administrativo a que for nomeado.

Dirigir unidade administrativa integrante da estrutura organizacional da 
Procuradoria-Geral de Justiça, estabelecendo-lhe diretrizes de trabalho a 
nível estratégico, praticar os atos administrativos na sua área de competência 
e realizar outras atribuições compatíveis com o exercício do cargo.

Assessor Técnico Especial I Diploma de curso de graduação de nível superior, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo MEC, com experiência comprovada na 
área de atuação do órgão administrativo a que for nomeado.

Prestar assessoramento técnico especializado ao Gabinete do Procurador-
Geral de Justiça, assessorias a ele vinculadas ou à Secretaria Geral na área 
de formação exigida e realizar outras atribuições administrativas compatíveis 
com o exercício do cargo que lhe sejam determinadas pela chefia imediata.

Assessor Técnico Especial II Diploma de curso de graduação de nível superior, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo MEC, com experiência comprovada na 
área de atuação do órgão administrativo a que for nomeado.

Prestar assessoramento técnico especializado às Secretarias, ou Núcleos que 
compõem a estrutura administrativa da Procuradoria-Geral de Justiça, na área 
de formação exigida e realizar outras atribuições administrativas compatíveis 
com o exercício do cargo que lhe sejam determinadas pela chefia imediata.

Gerente Diploma de curso de graduação de nível superior em qualquer área de 
formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Supervisionar, coordenar, orientar e executar, a nível tático, as tarefas correlatas 
na sua área de competência, decorrentes das diretrizes estabelecidas para a 
unidade administrativa a que estiver vinculado, e realizar outras atribuições 
administrativas compatíveis com o exercício do cargo que lhe sejam 
determinadas pela chefia imediata.
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CARGO REQUISITO DE INVESTIDURA ATRIBUIÇÕES
Assessor Técnico Diploma de curso de graduação de nível superior em qualquer área de 

formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.
Prestar assessoramento técnico especializado às unidades administrativas 
que compõem a estrutura administrativa da Procuradoria-Geral de Justiça, de 
acordo com sua área de formação, e realizar outras atribuições administrativas 
compatíveis com o exercício do cargo que lhe sejam determinadas pela 
chefia imediata.

Chefe de Departamento Diploma de curso de graduação ou tecnológico em qualquer área de formação, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Supervisionar, coordenar, orientar e executar, a nível operacional, as tarefas que 
lhes forem atribuídas e realizar outras atribuições administrativas compatíveis 
com o exercício do cargo que lhe sejam determinadas pela chefia imediata.

Assessor de Cerimonial Diploma de curso de graduação de nível superior, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo MEC, com experiência comprovada na 
área de atuação da Assessoria de Cerimonial.

Dirigir a Assessoria de Cerimonial, estabelecer diretrizes de trabalho, prestar 
assessoramento especializado na área de formação exigida e realizar outras 
atribuições compatíveis com o exercício do cargo que lhe sejam determinadas.

Oficial de Gabinete do Procurador-
Geral de Justiça

Diploma de curso de graduação de nível superior em qualquer área de 
formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Supervisionar, coordenar, orientar e executar, a nível operacional, as tarefas que 
lhes forem atribuídas e realizar outras atribuições administrativas compatíveis 
com o exercício do cargo no âmbito do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça.

Oficial de Gabinete do Corregedor-
geral de Justiça

Diploma de curso de graduação de nível superior em qualquer área de 
formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Supervisionar, coordenar, orientar e executar, a nível operacional, as tarefas 
que lhes forem atribuídas e realizar outras atribuições administrativas 
compatíveis com o exercício do cargo no âmbito da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público.

Assessor Jurídico Especial Diploma de curso de graduação de nível superior em Direito, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC.

Prestar assessoramento técnico-jurídico aos Procuradores de Justiça e ao 
Procurador-Geral de Justiça e realizar outras atribuições administrativas 
compatíveis com o exercício do cargo que lhe sejam determinadas pela 
chefia imediata.

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 5.º DA LEI Nº18.318/2023
(Simbologia e Vencimentos dos cargos comissionados da área meio da Procuradoria-Geral de Justiça)

SIMBOLOGIA VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL
PGJ – 1 R$ 1.576,30  R$ 14.186,70 R$ 15.762,98
PGJ – 2 R$ 2.893,55  R$ 8.680,66 R$ 11.547,21
PGJ – 3 R$ 1.941,07  R$ 5.823,22  R$ 7.764,29
PGJ – 4 R$ 1.355,62  R$ 4.066,85  R$ 5.422,46
PGJ – 5  R$ 948,89  R$ 2.846,68 R$ 3.795,57
PGJ – 6  R$ 741,40  R$ 2.224,22 R$ 2.965,625

*** *** ***
LEI Nº18.319, de 22 de março de 2023.
(Autoria: Fernando Hugo)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO MÉDICO-CIRURGIÃO CARDIOVASCULAR DOUTOR 
ADRIANO LIMA SOUZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao médico-cirurgião cardiovascular Doutor Adriano Lima Souza, natural da Cidade de Salvador, 

no Estado da Bahia.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.320, de 22 de março de 2023.

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1.º Esta Lei estabelece a estruturação dos órgãos de apoio técnico e administrativo do Ministério Público do Estado do Ceará, a que se refere o 
art. 104 da Lei Complementar Nº72, de 12 de dezembro de 2008.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

Seção I
Dos Níveis de Organização dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo

Art. 2.º Os órgãos de apoio administrativo têm por finalidade assegurar aos órgãos da administração superior, de administração, de execução e auxiliares 
do Ministério Público os serviços técnicos e administrativos necessários ao funcionamento da instituição e ao cumprimento das suas atribuições constitucionais.

Art. 3.º Os órgãos de apoio administrativo possuem a seguinte estrutura organizacional:
DAS SECRETARIAS:
1.1 Secretaria de Aquisições e Contratos;
1.2 Secretaria de Gestão de Pessoas;
1.3 Secretaria de Administração;
1.4 Secretaria de Tecnologia da Informação;
1.5 Secretaria de Orçamento e Finanças;
1.6 Secretaria de Comunicação;
1.7 Secretaria de Planejamento e Modernização Administrativa;
1.8 Secretaria de Auditoria e Controle;
1.9 Secretaria de Processos;
2. DAS GERÊNCIAS:
2.1 Gerência de Aquisições;
2.2 Gerência de Contratos;
2.3 Gerência de Desenvolvimento de Pessoas;
2.4 Gerência de Saúde e Qualidade de Vida;
2.5 Gerência de Administração de Pessoas – Servidor;
2.6 Gerência de Administração de Pessoas – Membro;
2.7 Gerência de Administração de Pessoas – Estagiário;
2.8 Gerência de Material e Patrimônio;
2.9 Gerência de Apoio e Logística;
2.10 Gerência de Arquitetura, Engenharia e Manutenção;
2.11 Gerência de Infraestrutura e Segurança de TI;
2.12 Gerência de Governança de TI;
2.13 Gerência de Soluções de TI;
2.14 Gerência de Relacionamento com o Usuário;
2.15 Gerência de Arrecadação e Fundos;
2.16 Gerência de Orçamento e Contabilidade;
2.17 Gerência de Execução Orçamentária e Financeira;
2.18 Gerência de Jornalismo;
2.19 Gerência de Publicidade;
2.20 Gerência de Planejamento e Projetos;
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2.21 Gerência de Modernização da Gestão;
2.22 Gerência de Auditoria;
2.23 Gerência de Controle Interno;
2.24 Gerência Administrativa;
2.25 Gerência de Pós-Graduação;
2.26 Gerência de Processos Cíveis;
2.27 Gerência de Processos Criminais;
2.28 Gerência de Apoio às Designações – Capital;
2.29 Gerência de Apoio às Designações – Interior;
2.30 Gerência de Apoio ao Colégio de Procuradores de Justiça;
2.31 Gerência de Apoio ao Conselho Superior;
2.32 Gerência de Apoio Técnico;
2.33 Gerência de Apoio Técnico à Investigação;
3. DOS DEPARTAMENTOS:
3.1 Departamento de Apoio Técnico e Jurídico às Aquisições e aos Contratos;
3.2 Departamento de Memória Institucional;
3.3 Departamento de Gestão por Competências;
3.4 Departamento de Desenvolvimento de Cursos;
4. DAS ASSESSORIAS:
4.1 Assessoria de Cerimonial;
4.2 Assessoria do Procurador-Geral de Justiça:
4.2.1 Assessoria Cível e de Direitos Difusos e Coletivos;
4.2.2 Assessoria Criminal;
4.2.3 Assessoria de Controle de Constitucionalidade;
4.2.4 Assessoria de Feitos Especiais;
4.2.5 Assessoria de Políticas Institucionais;
4.2.6 Assessoria de Desenvolvimento Institucional;
4.2.7 Assessoria de Transformação Digital e Projetos Estratégicos.

Seção II
Da Secretaria de Aquisições e Contratos

Art. 4.º A Secretaria de Aquisições e Contratos é o órgão responsável por desenvolver atividades de planejamento, organização, direção e controle das 
funções ligadas à aquisição e aos contratos no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras atribuições previstas em ato do Procurador-
Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Aquisições e Contratos:
I – Gerência de Aquisições;
II – Gerência de Contratos;
III – Departamento de Apoio Técnico e Jurídico às Aquisições e Contratos.
Art. 5.º A Gerência de Aquisições é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades de estimativa do custo das 

aquisições de bens e das contratações de serviços, bem assim de manutenção do banco de dados de bens, serviços e fornecedores, além de outras previstas 
em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 6.º A Gerência de Contratos é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades de suporte operacional e de 
auxílio aos gestores e fiscais contratuais, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 7.º O Departamento de Apoio Técnico às Aquisições e Contratos é a unidade administrativa responsável pelo suporte técnico e jurídico à 
formalização e à instrução das contratações para aquisição de bens e serviços e para os aditamentos contratuais, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justiça.

Seção III
Da Secretaria de Gestão de Pessoas

Art. 8.º A Secretaria de Gestão de Pessoas é o órgão responsável por planejar e executar a política de gestão de pessoas com foco no desenvolvimento 
de competências necessárias para o alcance dos objetivos estratégicos da organização, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Gestão de Pessoas:
I – Gerência de Desenvolvimento de Pessoas;
II – Gerência de Saúde e Qualidade de Vida;
III – Gerência de Administração de Pessoas –Servidor;
IV – Gerência de Administração de Pessoas – Membro;
V – Gerência de Administração de Pessoas – Estagiário.
Art. 9.º A Gerência de Desenvolvimento de Pessoas é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas 

ao subsistema de desenvolvimento de pessoas, composto pelos processos de integração, adaptação, promoção da saúde, desenvolvimento das competências 
organizacionais e acompanhamento do clima e ambiente de trabalho, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 10. A Gerência de Saúde e Qualidade de Vida é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades voltadas à 
prevenção e promoção dos fatores de risco ocupacional e à saúde, desenvolvendo ações e projetos de qualidade de vida e bem-estar no trabalho, além de 
outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 11. A Gerência de Administração de Pessoas – Servidor é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades 
relacionadas à gestão dos subsistemas de administração de pessoal, envolvendo nomeação, pagamentos, registros funcionais, movimentação e benefícios, 
além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 12. A Gerência de Administração de Pessoas – Membro é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades 
relacionadas à gestão dos subsistemas de administração de pessoal concernentes aos membros do Ministério Público, envolvendo nomeação, movimentações 
funcionais, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 13. A Gerência de Administração de Pessoas – Estagiário é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades 
relacionadas à gestão dos subsistemas de administração concernentes aos estagiários, envolvendo seleção, designações, pagamentos e benefícios, além de 
outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção IV
Da Secretaria de Administração

Art. 14. A Secretaria de Administração é o órgão responsável por desenvolver atividades de planejamento e gestão de material e patrimônio, dos 
serviços gerais, da documentação, da logística e da infraestrutura, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Administração:
I – Gerência de Material e Patrimônio;
II – Gerência de Apoio e Logística;
III – Gerência de Arquitetura, Engenharia e Manutenção.
Art. 15. A Gerência de Material e Patrimônio é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar a administração e o controle do 

material e do patrimônio, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 16. A Gerência de Apoio e Logística é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar o serviço e a fiscalização da execução 

dos contratos de prestação de serviços terceirizados, o serviço de gestão documental, de gestão de frotas, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justiça.

Art. 17. A Gerência de Arquitetura, Engenharia e Manutenção é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar os serviços de 
arquitetura, engenharia e manutenção predial, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção V
Da Secretaria de Tecnologia da Informação

Art. 18. A Secretaria de Tecnologia da Informação é o órgão responsável por desenvolver atividades de planejamento, organização, direção e controle 
das atividades ligadas à tecnologia da informação, envolvendo a gestão dos projetos, soluções, ferramentas, usuários, ambiente e serviços de tecnologia, bem 
como a gestão da segurança da informação, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.



6 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº057  | FORTALEZA, 23 DE MARÇO DE 2023

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Tecnologia da Informação:
I – Gerência de Infraestrutura e Segurança de TI;
II – Gerência de Governança de TI;
III – Gerência de Soluções de TI;
IV – Gerência de Relacionamento com o Usuário.
Art. 19. A Gerência de Infraestrutura e Segurança de TI é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades referentes 

ao ambiente de TI, infraestrutura das redes de comunicação e segurança da informação do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas 
em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 20. A Gerência de Governança de TI é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades de gestão da tecnologia 
da informação, envolvendo, dentre outros, projetos, processos, riscos, orçamento, aquisições e contratos de bens e serviços da área da tecnologia da informação, 
além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 21. A Gerência de Soluções de TI é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento e a manutenção de 
sistemas de informações para atividade administrativa e finalística do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justiça.

Art. 22. A Gerência de Relacionamento com o Usuário é a unidade administrativa responsável pela manutenção preventiva e corretiva de equipamentos 
de TI, bem como pelo gerenciamento e pela análise das interações com os usuários, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção VI
Da Secretaria de Orçamento e Finanças

Art. 23. A Secretaria de Orçamento e Finanças é o órgão responsável por desenvolver atividades de planejamento, organização, direção e controle das 
atividades ligadas à gestão orçamentária e financeira do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Finanças:
I – Gerência de Arrecadação e Fundos;
II – Gerência de Orçamento e Contabilidade;
III – Gerência de Execução Orçamentária e Financeira.
Art. 24. A Gerência de Arrecadação e Fundos é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades relacionadas à 

arrecadação e acompanhamento e fiscalização dos fundos geridos pelo Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justiça.

Art. 25. A Gerência de Orçamento e Contabilidade é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar a gestão orçamentária, de 
contabilidade e patrimonial do Ministério Público do Estado do Ceará, de acordo com as normas contábeis e a legislação vigente, além de outras previstas 
em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 26. A Gerência de Execução Orçamentária e Financeira é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar a execução 
orçamentária e financeira do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção VII
Da Secretaria de Comunicação

Art. 27. A Secretaria de Comunicação é o órgão ao qual incube coordenar, planejar, promover e avaliar as atividades de comunicação social e 
institucional do Ministério Público do Estado do Ceará, as atividades de preservação e promoção da memória institucional, além de outras funções previstas 
em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Comunicação:
I – Gerência de Jornalismo;
II – Gerência de Publicidade;
III – Departamento de Memória Institucional.
Art. 28. A Gerência de Jornalismo é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades relativas 

à assessoria de imprensa e à produção de conteúdos jornalísticos, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 29. A Gerência de Publicidade é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades de 

publicidade e propaganda institucionais no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, as atividades de design gráfico e digital, de audiovisual, de 
webdesign e de controle e monitoramento de mídias sociais, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 30. O Departamento de Memória Institucional é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades de memória 
institucional de mídias sociais do Ministério Público do Estado do Ceará, bem como as de cunho artístico e cultural.

Seção VIII
Da Secretaria de Planejamento e Modernização Administrativa

Art. 31. A Secretaria de Planejamento e Modernização Administrativa é o órgão ao qual incumbe desenvolver atividades de planejamento institucional, 
gerenciamento de projetos e gestão de processos e convênios desenvolvidos no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas 
em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Planejamento e Modernização Administrativa:
I – Gerência de Planejamento e Projetos;
II – Gerência de Modernização da Gestão.
Art. 32. A Gerência de Planejamento e Projetos é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades de execução 

da estratégia por meio da elaboração, do acompanhamento, do monitoramento e da avaliação dos instrumentos operacionais do planejamento, indicadores e 
projetos do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 33. A Gerência de Modernização da Gestão é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar a gestão de processos de 
trabalho no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, com o fim de produzir melhorias de desempenho, atingindo eficiência e eficácia nos resultados 
esperados, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção IX
Da Secretaria de Auditoria e Controle

Art. 34. A Secretaria de Auditoria e Controle é o órgão ao qual incumbe desenvolver atividades de planejamento, organização e direção das ações 
de auditoria e controle da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das unidades administrativas do Ministério Público do Estado 
do Ceará, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Auditoria e Controle:
I – Gerência de Auditoria;
II – Gerência de Controle Interno.
Art. 35. A Gerência de Auditoria é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as auditorias internas, aprovadas no Plano 

Anual de Auditoria, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 36. A Gerência de Controle Interno é a unidade administrativa responsável por planejar, dirigir e controlar as atividades de avaliação do cumprimento 

das metas previstas no plano plurianual, de comprovação da legalidade e de avaliação dos resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial das unidades administrativas do Ministério Púbico do Estado do Ceará, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção X
Da Secretaria de Processos

Art. 37. A Secretaria de Processos é a unidade administrativa à qual incumbe desenvolver atividades de planejamento, direção e controle das ações de 
recebimento, distribuição e devolução de processos judiciais encaminhados à Procuradoria-Geral de Justiça, além de outras previstas em ato do Procurador-
Geral de Justiça.

Parágrafo único. Integram a estrutura da Secretaria de Processos:
I – Gerência de Processos Cíveis;
II – Gerência de Processos Criminais.
Art. 38. A Gerência de Processos Cíveis é a unidade administrativa responsável pelo controle do recebimento, distribuição e devolução dos processos 

judiciais cíveis encaminhados à Procuradoria-Geral de Justiça, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 39. A Gerência de Processos Criminais é a unidade administrativa responsável pelo controle do recebimento, distribuição e devolução dos 

processos judiciais criminais encaminhados à Procuradoria-Geral de Justiça, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Seção XI

Da Secretaria-Geral
Art. 40. A Secretaria-Geral funcionará com o apoio das seguintes unidades administrativas:
I – Gerência de Apoio às Designações – Capital;
II – Gerência de Apoio às Designações – Interior.
Art. 41. A Gerência de Apoio às Designações – Capital é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar e controlar as atividades de 
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designação dos membros com atuação na capital, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 42. A Gerência de Apoio às Designações – Interior é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar e controlar as atividades de 

designação dos membros com atuação no interior do Estado, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Seção XII

Da Secretaria dos Órgãos Colegiados
Art. 43. A Secretaria dos Órgãos Colegiados funcionará com o apoio das seguintes unidades administrativas:
I – Gerência de Apoio ao Colégio de Procuradores de Justiça;
II – Gerência de Apoio ao Conselho Superior.
Art. 44. A Gerência de Apoio ao Colégio de Procuradores de Justiça é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar e controlar as 

atividades de apoio ao Colégio de Procuradores de Justiça, bem como do seu Órgão Especial.
Art. 45. A Gerência de Apoio ao Conselho Superior do Ministério Público é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar e controlar 

as atividades de apoio ao Conselho Superior do Ministério Público.
Seção XIII

Da Escola Superior do Ministério Público e do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
Art. 46. A Escola Superior do Ministério Público funcionará com o apoio das seguintes unidades administrativas:
I – Gerência Administrativa;
II – Gerência de Pós-Graduação.
Art. 47. A Gerência Administrativa é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar e controlar as atividades de serviços gerais e 

logísticas, organização administrativa, logísticas de eventos, acervo documental, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 48. A Gerência de Pós-Graduação é a unidade administrativa responsável por planejar, coordenar, fomentar, orientar, avaliar e realizar atividades 

de pós-graduação e de pesquisa da Escola Superior do Ministério Público, além de outras atividades previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.
Art. 49. OCentro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional funcionará com o apoio das seguintes unidades administrativas:
I – Departamento de Gestão por Competências;
II – Departamento de Desenvolvimento de Cursos.
Art. 50. O Departamento de Gestão por Competências é a unidade administrativa responsável pelo planejamento e monitoramento das atividades 

voltadas ao desenvolvimento de competências profissionais de membros e servidores do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas 
em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 51. O Departamento de Desenvolvimento de Cursos é a unidade administrativa responsável pela execução de ações de aprendizagem voltadas 
para o aperfeiçoamento de membros e servidores do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção XIV
Da Assessoria de Cerimonial

Art. 52. A Assessoria de Cerimonial é a unidade administrativa, vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, responsável por prestar apoio 
técnico às ações de cerimonial, protocolo oficial e promoção de eventos de caráter institucional do Ministério Público do Estado do Ceará, além de outras 
previstas em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Seção XV
Da Assessoria do Procurador-Geral de Justiça

Art. 53. A Assessoria do Procurador-Geral de Justiça prestará auxílio técnico-jurídico aos órgãos da Administração do Ministério Público, sendo 
constituída por Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância e assessores jurídicos especiais.

Parágrafo único. A Assessoria do Procurador-Geral de Justiça será dividida nas seguintes unidades de assessoramento, conforme disciplinado em 
ato do Procurador-Geral de Justiça:

I – Assessoria Cível e de Direitos Difusos e Coletivos;
II – Assessoria Criminal;
III – Assessoria de Controle de Constitucionalidade;
IV – Assessoria de Feitos Especiais;
V – Assessoria de Políticas Institucionais;
VI – Assessoria de Desenvolvimento Institucional;
VII – Assessoria de Transformação Digital e Projetos Estratégicos.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à conta das dotações consignadas ao Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 55. A implementação do disposto nesta Lei observará o previsto no art. 169 da Constituição Federal e as normas pertinentes na Lei Complementar 

Nº101, de 4 de maio de 2000.
Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 57. Fica revogada a Lei Estadual Nº12.482, de 31 de julho de 1995, bem como outras disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.321, de 22 de março de 2023.

REALIZA ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ E CRIA CARGOS DE SERVIDORES DO QUADRO DE 
PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A estrutura organizacional das Promotorias de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará fica alterada conforme disposto nesta Lei.
Art. 2.º Ficam criadas 2 (duas) Promotorias de Justiça e os respectivos cargos de Promotor de Justiça na Entrância Inicial, na forma que segue:
I – Promotoria de Justiça de Ipaumirim;
II – Promotoria de Justiça de Uruoca.
Art. 3.º Ficam alteradas as agregações das seguintes Promotorias de Justiça vinculadas:
I – a Promotoria de Justiça de Palmácia, então vinculada à Promotoria de Justiça de Maranguape, fica vinculada à Promotoria de Justiça de Pacoti;
II – a Promotoria de Justiça de Martinópole, então vinculada à Promotoria de Justiça de Granja, fica vinculada à Promotoria de Justiça de Uruoca;
III – as Promotorias de Justiça de Umari e Baixio, então vinculadas à Promotoria de Justiça de Icó, ficam vinculadas à Promotoria de Justiça de 

Ipaumirim;
IV – a Promotoria de Justiça de Santana do Cariri, então vinculada à Promotoria de Justiça do Crato, fica vinculada à Promotoria de Justiça de Nova 

Olinda.
Art. 4.º Ficam criados, na estrutura e composição do Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará, 2 (dois) cargos de provimento 

efetivo de Técnico Ministerial, integrantes da carreira de Técnico Ministerial.
Parágrafo único. O Anexo II da Lei Estadual Nº14.043, de 21 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo I desta 

Lei, que ora consolida o quantitativo de cargos efetivos do Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 5.º Ficam criados, na estrutura e na composição do Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará, 2 (dois) cargos, de livre 

nomeação e exoneração, de Assessor Jurídico I, simbologia MP-1, de Promotoria de Justiça, privativos de bacharel em Direito, a serem lotados em Promotorias 
de Justiça.

Parágrafo único. Aplicam-se aos cargos criados por esta Lei as disposições da Lei Estadual Nº16.300, de 3 de agosto de 2017.
Art. 6.º O Anexos II e III da Lei Estadual Nº16.681, de 3 de dezembro de 2018, passam a vigorar com as alterações constantes nos Anexos II e III 

desta Lei.
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
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ANEXO I A QUE SE REFERE A LEI Nº18.321, DE 22 DE MARÇO DE 2023
(ANEXO II DA LEI ESTADUAL Nº14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007)

ANEXO II
ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EFETIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CARGO QUANTIDADE
Analista Ministerial de Entrância Final 93
Técnico Ministerial 535

ANEXO II A QUE SE REFERE A LEI Nº18.321, DE 22 DE MARÇO DE 2023
ANEXO II DA LEI ESTADUAL Nº16.681/2018

QUADRO DE ENTRÂNCIA DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
SEDE VINCULADA

ENTRÂNCIA FINAL
CAUCAIA
CRATO
FORTALEZA
IGUATU Quixelô
JUAZEIRO DO NORTE
MARACANAÚ
QUIXADÁ Banabuiú, Choró-Limão e Ibicuitinga, Ibaretama
SOBRAL Forquilha, Meruoca, Alcântaras
TAUÁ Arneiroz, Parambu, Quiterianópolis

SEDE VINCULADA
ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA

1. ACARAÚ Cruz
2. ACOPIARA Catarina
3. ARACATI Fortim e Icapuí
4. AQUIRAZ
5. ARACOIABA
6. BARBALHA
7. BATURITÉ
8. BEBERIBE
9. BOA VIAGEM, Madalena

10. BREJO SANTO Porteiras, Jati e Penaforte
11. CAMOCIM
12. CANINDÉ Itatira
13. CASCAVEL
14. CEDRO
15. CRATEÚS Ararendá, Ipaporanga e Poranga
16. EUSÉBIO
17. GUARACIABA DO NORTE Croatá
18. GRANJA
19. HORIZONTE
20. ICÓ Orós
21. INDEPENDÊNCIA
22. IPU Pires Ferreira
23. ITAITINGA
24. ITAPAJÉ Irauçuba, Tejuçuoca
25. ITAPIPOCA
26. LAVRAS DA MANGABEIRA
27. LIMOEIRO DO NORTE Quixeré
28. MARANGUAPE
29. MASSAPÊ Senador Sá
30. MOMBAÇA
31. MORADA NOVA
32. NOVA RUSSAS
33. PACAJUS Chorozinho
34. PACATUBA Guaiúba
35. QUIXERAMOBIM
36. RUSSAS Palhano
37. SANTA QUITÉRIA Catunda e Hidrolândia
38. SÃO BENEDITO Carnaubal
39. SÃO GONÇALO DO AMARANTE
40. SENADOR POMPEU Piquet Carneiro
41. TIANGUÁ Frecheirinha
42. TRAIRI
43. UBAJARA
44. URUBURETAMA Tururu
45. VÁRZEA ALEGRE
46. VIÇOSA DO CEARÁ

SEDE VINCULADA
ENTRÂNCIA INICIAL

1. AIUABA
2. ALTO SANTO Potiretama
3. AMONTADA Miraíma
4. ARARIPE Potengi
5. ASSARÉ Antonina do Norte e Tarrafas
6. AURORA
7. BARRO
8. BELA CRUZ
9. CAMPOS SALES Salitre
10. CAPISTRANO Itapiúna
11. CARIDADE Paramoti
12. CARIRÉ Groaíras
13. CARIRIAÇU Granjeiro
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SEDE VINCULADA
14. CHAVAL Barroquinha
15.  COREAÚ Moraújo
16. FARIAS BRITO
17. IBIAPINA
18. IPUEIRAS
19. IRACEMA Ererê
20. ITAREMA
21. JAGUARETAMA Jaguaribara
22. JAGUARIBE Pereiro
23. JAGUARUANA Itaiçaba
24. JARDIM
25. JIJOCA DE JERICOACOARA
26. JUCÁS Cariús e Saboeiro
27. MARCO Morrinhos
28. MAURITI
29. MILAGRES Abaiara
30. MISSÃO VELHA
31. MONSENHOR TABOSA
32. MUCAMBO Pacujá e Graça
33. MULUNGU Aratuba
34. NOVA OLINDA Altaneira e Santana do Cariri
35. NOVO ORIENTE
36. OCARA
37. PACOTI Guaramiranga e Palmácia
38. PARACURU
39. PARAIPABA
40. PEDRA BRANCA
41. PENTECOSTE Apuiarés e General Sampaio
42. PINDORETAMA
43. REDENÇÃO Acarape e Barreira
44. RERIUTABA Varjota
45. SANTANA DO ACARAÚ
46. SOLONÓPOLE Deputado Irapuã Pinheiro e Milhã
47. TABULEIRO DO NORTE São João do Jaguaribe
48. TAMBORIL
49. UMIRIM São Luís do Curu
50. IPAUMIRIM Umari e Baixio
51. URUOCA Martinópole

ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI Nº18.321, DE 22 DE MARÇO DE 2023
ANEXO III - QUADRO CONSOLIDADO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
COMARCA PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

ENTRÂNCIA FINAL
284 (duzentas e oitenta e quatro) promotorias de justiça

1. CAUCAIA 17 (dezessete) promotorias de justiça (1.ª a 17.ª Promotoria de Justiça)
2. CRATO 7 (sete) promotorias de justiça (1ª a 7.ª Promoto-ria de Justiça)
3. FORTALEZA 191 (cento e noventa e uma) promotorias de justiça (1.ª a 191.ª Promotoria de Justiça)
4. IGUATU 8 (oito) promotorias de justiça (1.ª a 8.ª Promotoria de Justiça)
5. JUAZEIRO DO NORTE 17 (dezessete) promotorias de justiça (1.ª a 17.ª Pro-motoria de Justiça)
6. MARACANAÚ 15 (quinze) promotorias de justiça (1.ª a 15.ª Promoto-ria de Justiça)
7. QUIXADÁ 8 (oito) promotorias de justiça (1.ª a 8.ª Promotoria de Justiça)
8. SOBRAL 16 (dezesseis) promotorias de justiça (1.ª a 16.ª Pro-motoria de Justiça)
9. TAUÁ 5 (cinco) promotorias de justiça (1.ª a 5.ª Promotoria de Justiça)

ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
117 (cento e dezessete) promotorias de justiça

1. ACARAÚ 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
2. ACOPIARA 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
3. ARACATI 4 (quatro) promotorias de justiça (1.ª a 4.ª Promotoria de Justiça)
4. AQUIRAZ 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
5. ARACOIABA 1 (uma) promotoria de justiça
6. BARBALHA 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
7. BATURITÉ 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
8. BEBERIBE 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
9. BOA VIAGEM 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
10. BREJO SANTO 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
11. CAMOCIM 2 (duas) promotorias de justiça (1ª e 2ª Promotoria de Justiça)
12. CANINDÉ 3 (três) promotorias de justiça (1ª a 3ª Promotoria de Justiça)
13. CASCAVEL 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
14. CEDRO 1 (uma) promotoria de justiça
15. CRATEÚS 7 (sete) promotorias de justiça (1.ª a 7.ª Promotoria de Justiça)
16. EUSÉBIO 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
17. GUARACIABA DO NORTE 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
18. GRANJA 2 (duas) promotorias de justiça (1ª e 2ª Promotoria de Justiça)
19. HORIZONTE 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
20. ICÓ 4 (quatro) promotorias de justiça (1.ª a 4.ª Promotoria de Justiça)
21. INDEPENDÊNCIA 1 (uma) promotoria de justiça
22. IPU 1 (uma) promotoria de justiça
23. ITAITINGA 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
24. ITAPAJÉ 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
25. ITAPIPOCA 4 (quatro) promotorias de justiça (1.ª a 4.ª Promotoria de Justiça)
26. LAVRAS DA MANGABEIRA 1 (uma) promotoria de justiça
27. LIMOEIRO DO NORTE 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
28. MARANGUAPE 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
29. MASSAPÊ 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
30. MOMBAÇA 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
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COMARCA PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
31. MORADA NOVA 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
32. NOVA RUSSAS 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
33. PACAJUS 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
34. PACATUBA 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
35. QUIXERAMOBIM 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
36. RUSSAS 5 (cinco) promotorias de justiça (1.ª a 5.ª Promotoria de Justiça)
37. SANTA QUITÉRIA 3 (três) promotorias de justiça (1.ª a 3.ª Promotoria de Justiça)
38. SÃO BENEDITO 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
39. SÃO GONÇALO DO AMARANTE 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
40. SENADOR POMPEU 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
41. TIANGUÁ 7 (sete) promotorias de justiça (1.ª a 7.ª Promotoria de Justiça)
42. TRAIRI 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
43. UBAJARA 1 (uma) promotoria de justiça
44. URUBURETAMA 2 (duas) promotorias de justiça(1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
45. VÁRZEA ALEGRE 1 (uma) promotoria de justiça
46. VIÇOSA DO CEARÁ 2 (duas) promotorias de justiça (1ª e 2ª Promotoria de Justiça)

ENTRÂNCIA INICIAL
56 (cinquenta e seis) promotorias de justiça

1. AIUABA 1 (uma) promotoria de justiça
2. ALTO SANTO 1 (uma) promotoria de justiça
3. AMONTADA 1 (uma) promotoria de justiça
4. ARARIPE 1 (uma) promotoria de justiça
5. ASSARÉ 1 (uma) promotoria de justiça
6. AURORA 1 (uma) promotoria de justiça
7. BARRO 1 (uma) promotoria de justiça
8. BELA CRUZ 1 (uma) promotoria de justiça
9. CAMPOS SALES 1 (uma) promotoria de justiça
10. CAPISTRANO 1 (uma) promotoria de justiça
11. CARIDADE 1 (uma) promotoria de justiça
12. CARIRÉ 1 (uma) promotoria de justiça
13. CARIRIAÇU 1 (uma) promotoria de justiça
14. CHAVAL 1 (uma) promotoria de justiça
15. COREAÚ 1 (uma) promotoria de justiça
16. FARIAS BRITO 1 (uma) promotoria de justiça
17. IBIAPINA 1 (uma) promotoria de justiça
18. IPUEIRAS 1 (uma) promotoria de justiça
19. IRACEMA 1 (uma) promotoria de justiça
20. ITAREMA 1 (uma) promotoria de justiça
21. JAGUARETAMA 1 (uma) promotoria de justiça
22. JAGUARIBE 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
23. JAGUARUANA 1 (uma) promotoria de justiça
24. JARDIM 1 (uma) promotoria de justiça
25. JIJOCA DE JERICOACOARA 1 (uma) promotoria de justiça
26. JUCÁS 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
27. MARCO 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
28. MAURITI 1 (uma) promotoria de justiça
29. MILAGRES 1 (uma) promotoria de justiça
30. MISSÃO VELHA 1 (uma) promotoria de justiça
31. MONSENHOR TABOSA 1 (uma) promotoria de justiça
32. MUCAMBO 1 (uma) promotoria de justiça
33. MULUNGU 1 (uma) promotoria de justiça
34. NOVA OLINDA 1 (uma) promotoria de justiça
35. NOVO ORIENTE 1 (uma) promotoria de justiça
36. OCARA 1 (uma) promotoria de justiça
37. PACOTI 1 (uma) promotoria de justiça
38. PARACURU 1 (uma) promotoria de justiça
39. PARAIPABA 1 (uma) promotoria de justiça
40. PEDRA BRANCA 1 (uma) promotoria de justiça
41. PENTECOSTE 1 (uma) promotoria de justiça
42. PINDORETAMA 1 (uma) promotoria de justiça
43. REDENÇÃO 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
44. RERIUTABA 1 (uma) promotoria de justiça
45. SANTANA DO ACARAÚ 1 (uma) promotoria de justiça
46. SOLONÓPOLE 2 (duas) promotorias de justiça (1.ª e 2.ª Promotoria de Justiça)
47. TABULEIRO DO NORTE 1 (uma) promotoria de justiça
48. TAMBORIL 1 (uma) promotoria de justiça
49. UMIRIM 1 (uma) promotoria de justiça
50. IPAUMIRIM 1 (uma) promotoria de justiça
51. URUOCA 1 (uma) promotoria de justiça

*** *** ***
DECRETO Nº35.359, de 23 de março de 2023.

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E OS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS (SOP).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO o disposto nas Leis nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018 e nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023; CONSIDERANDO o disposto nos Decretos 
nº 33.093, de 31 de maio de 2019 e nº 33.450, de 28 de janeiro de 2020; CONSIDERANDO que se impõe o esforço contínuo de adequação de modelos 
estruturais às políticas e estratégias da ação governamental; CONSIDERANDO, finalmente, o que dispõe o Decreto nº 21.325, de 15 de março de 1991, 
quanto à indispensável transparência dos atos do governo, DECRETA:

Art. 1º A estrutura organizacional básica e setorial Superintendência de Obras Públicas (SOP) é a seguinte:
I - DIREÇÃO SUPERIOR
• Superintendente
II - GERÊNCIA SUPERIOR
• Superintendência Adjunta de Edificações
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• Superintendência Adjunta de Rodovias
III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
1. Assessoria de Controle Interno e Ouvidoria
2. Assessoria Jurídica
3. Assessoria de Comunicação
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
4. Diretoria de Engenharia Rodoviária
4.1. Gerência de Obras Rodoviárias
4.2. Gerência de Projetos Rodoviários e Controle de Qualidade
 5. Diretoria de Infraestrutura Rodoviária e Aeroportuária
5.1. Gerência de Programas e Operações Aeroportuárias
5.2. Gerência de Manutenção da Malha Viária
6. Diretoria de Projetos de Edificações
6.1. Gerência de Projetos de Arquitetura
6.2. Gerência de Projetos Complementares
6.3. Gerência de Análise e Compatibilização de Projetos
6.4. Gerência de Orçamento e de Avaliação de Imóveis
7. Diretoria de Engenharia de Edificações
7.1. Gerência de Obras de Edificações
8. Diretoria de Articulação Técnica e Obras Especiais
8.1. Gerência de Obras Especiais
8.2. Gerência de Impacto Ambiental
9. Diretoria de Fiscalização e Gestão Regional
9.1. Gerência de Fiscalização de Obras de Edificações
9.2. Gerência de Fiscalização de Obras de Rodovias e Aeroportos
9.3. Gerência de Engenharia e Controle de Projetos Executivos
9.4. Gerência do Distrito Operacional da Região Metropolitana de Fortaleza
9.5. Gerência do Distrito Operacional de Aracoiaba
9.6. Gerência do Distrito Operacional de Itapipoca
9.7. Gerência do Distrito Operacional de Limoeiro do Norte
9.8. Gerência do Distrito Operacional de Santa Quitéria
9.9. Gerência do Distrito Operacional de Quixeramobim
9.10. Gerência do Distrito Operacional de Sobral
9.11. Gerência do Distrito Operacional de Crateús
9.12. Gerência do Distrito Operacional de Iguatu
9.13. Gerência do Distrito Operacional de Crato
9.14. Gerência do Distrito Operacional de Tauá
V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL
10. Diretoria de Planejamento e Finanças
10.1. Gerência de Planejamento e Orçamento
10.2. Gerência Financeira
10.3. Gerência de Convênios e Congêneres
11. Diretoria Administrativa
11.1. Gerência Administrativa e Logística
11.2. Gerência de Tecnologia da Informação
11.3. Gerência de Gestão de Pessoas
11.4. Gerência de Contratos
11.5. Gerência de Medições
11.5. Gerência de Licitações
Parágrafo único. Obedecida a legislação própria e os parâmetros estabelecidos neste Decreto, as competências das unidades orgânicas da Superin-

tendência de Obras Públicas (SOP) serão fixadas em Regulamento, a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual.
Art. 2º O Cargo de Superintendente da Superintendência de Obras Públicas, passa a equiparar-se ao cargo de Secretário de Estado, sendo representado 

pelo símbolo SS-1, conforme o Art. 26 da Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023.
Art. 3º Ficam distribuídos na estrutura organizacional da Superintendência de Obras Públicas, 04 (um) cargos de provimento em comissão, sendo 

01 (um) de símbolo DNS-2 e 03 (três) de símbolo DNS-3.
Art. 4º Fica removido do quadro de cargos de provimento em comissão da estrutura organizacional da Superintendência de Obras Públicas, 01 (um) 

cargo de provimento em comissão, de símbolo DNS-1.
Art. 4º Os cargos da Superintendência de Obras Públicas são os constantes no Anexo Único deste Decreto, com símbolos, denominações e quan-

tificações ali previstas.
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 33.093, de 31 de maio de 2019 e o Anexo II do Decreto nº 33.450, de 

28 de janeiro de 2020.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de março de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Auler Gomes de Sousa
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

José Jácome Carneiro Albuquerque
SECRETÁRIO DAS CIDADES 

ANEXO ÚNICO
A QUE SE REFERE O ART. 4º DO DECRETO Nº35.359, DE 23 DE MARÇO DE 2023

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS (SOP)
QUADRO RESUMO

SÍMBOLO DOS CARGOS
QUANTIDADE DE CARGOS

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL
SS-1 00 01

DNS-1 01 00
DNS-2 11 12
DNS-3 40 43
DAS-1 11 11
DAS-2 05 05

TOTAL 68 72

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS (SOP)
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE

Superintendente SS-1 01
Superintendente Adjunto de Edificações DNS-2 01
Superintendente Adjunto de Rodovias DNS-2 01
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DENOMINAÇÃO DOS CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE
Diretor DNS-2 08
Coordenador DNS-2 02
Assessor Chefe DNS-3 02
Gerente DNS-3 34
Articulador DNS-3 07
Assessor Técnico DAS-1 11
Assistente Técnico DAS-2 05

TOTAL 72

*** *** ***
DECRETO Nº35.360, de 23 de março de 2023.

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E OS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA 
SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO POLÍTICA (SEAP).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO o disposto nas Leis nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018 e nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023; CONSIDERANDO que se impõe o esforço 
contínuo de adequação de modelos estruturais às políticas e estratégias da ação governamental; CONSIDERANDO, finalmente, o que dispõe o Decreto nº 
21.325, de 15 de março de 1991, quanto à indispensável transparência dos atos do governo, DECRETA:

Art. 1º A estrutura organizacional básica e setorial da Secretaria da Articulação Política (Seap) é a seguinte:
I - DIREÇÃO SUPERIOR
• Secretário da Articulação Política
II - GERÊNCIA SUPERIOR
•  Secretaria Executiva da Articulação Política
III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
1. Assessoria Jurídica
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
2. Coordenadoria de Relações Políticas Interinstitucionais e Sociais
V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL
3.   Coordenadoria Administrativo-Financeira 
Parágrafo único. Obedecida a legislação própria e os parâmetros estabelecidos neste Decreto, as competências das unidades orgânicas da Secretaria 

da Articulação Política (Seap) serão fixadas em Regulamento, a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual.
Art. 2º O cargo de Secretário da Articulação Política, criado pela Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023 integra o quadro de cargos da Secretaria 

da Articulação Política (Seap), sendo representado pelo símbolo SS-1.
Art. 3º O cargo de Secretário Executivo da Articulação Política, criado pela Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023 integra o quadro de cargos 

da Secretaria da Articulação Política (Seap), sendo representado pelo símbolo SS-2.
Art. 4º Ficam distribuídos na estrutura organizacional da Secretaria da Articulação Política, 3 (três) cargos de provimento em comissão de símbolo 

DNS-2.
Art. 5º Os cargos da Secretaria da Articulação Política são os constantes no Anexo Único deste Decreto, com símbolos, denominações e quantifi-

cações ali previstas.
Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de março de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Auler Gomes de Sousa

SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

ANEXO ÚNICO
A QUE SE REFERE O ART. 5º DO DECRETO Nº35.360, DE 23 DE MARÇO DE 2023

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO POLÍTICA
QUADRO RESUMO

SÍMBOLO DOS CARGOS
QUANTIDADE DE CARGOS

SITUAÇÃO ATUAL
SS-1 01
SS-2 01

DNS-2 03
TOTAL 05

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO POLÍTICA
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE

Secretário da Articulação Política SS-1 01
Secretário Executivo da Articulação Politica SS-2 01
Coordenador DNS-2 03

TOTAL 05

*** *** ***
DECRETO Nº35.361, de 23 de março de 2023.

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E OS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
DA CASA CIVIL (CC).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO o disposto nas Leis nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018 e nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023; CONSIDERANDO o disposto nos Decretos 
nº 33.080, de 22 de maio de 2019, nº 33.417, de 30 de dezembro de 2019 e  nº 34.292, de 07 de outubro de 2021; CONSIDERANDO que se impõe o esforço 
contínuo de adequação de modelos estruturais às políticas e estratégias da ação governamental; CONSIDERANDO, finalmente, o que dispõe o Decreto nº 
21.325, de 15 de março de 1991, quanto à indispensável transparência dos atos do governo, DECRETA:

Art. 1º A estrutura organizacional básica e setorial da Casa Civil passa a ser a seguinte:
I - DIREÇÃO SUPERIOR
• Secretário de Estado Chefe da Casa Civil
II - GERÊNCIA SUPERIOR
• Secretaria Executiva de Comunicação, Publicidade e Eventos
• Secretaria Executiva de Regionalização e Modernização
• Secretaria Executiva de Acompanhamento de Projetos Especiais
• Secretaria Executiva de Planejamento e Gestão Interna
III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO ESPECIAL
1.   Assessoria Especial de Relações Comunitárias
2. Assessoria Especial de Chefia de Gabinete
3. Assessoria Especial de Desenvolvimento Regional
4. Assessoria Especial de Assuntos Municipais
5. Assessoria Especial de Assuntos Federais
6. Assessoria Especial de Assuntos Institucionais
7. Assessoria Especial do Governador
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8. Casa Militar
9. Assessoria de Prevenção à Violência
IV - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
10. Assessoria Jurídica
11. Assessoria de Controle Interno e Ouvidoria
V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
12. Coordenadoria Especial de Cerimonial
12.1.  Célula de Apoio ao Cerimonial
13. Coordenadoria de Comunicação
14. Coordenadoria de Publicidade
15. Coordenadoria de Eventos
15.1. Célula de Eventos Especiais da Região Metropolitana de Fortaleza
15.2. Célula de Eventos do Interior
16. Coordenadoria de Atos e Publicações Oficias
17. Laboratório de Inovação e Dados
18. Coordenadoria de Projetos Especiais
19. Coordenadoria de Apoio as Políticas Públicas
VI - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA REGIONAL
20. Coordenadoria Especial da Região Norte
21. Coordenadoria Especial da Região do Cariri
VII - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL
22. Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional e Planejamento
23. Coordenadoria de Gestão do Escritório em Brasília
24. Coordenadoria de Administração Palaciana
24.1. Célula de Serviços Gerais
24.2. Célula de Manutenção Predial
25. Coordenadoria de Material e Patrimônio
25.1. Célula de Material
25.2. Célula de Patrimônio
26. Coordenadoria de Logística e Transporte
27. Coordenadoria Administrativo-Financeira
27.1. Célula Financeira
27.2. Célula de Aquisições e Gestão de Contratos
27.3. Célula de Gestão Documental
27.4. Célula de Gestão de Pessoas
28. Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação
28.1. Célula de Análise de Sistemas
28.2. Célula de Suporte de Tecnologia da Informação
VIII - ÓRGÃOS COLEGIADOS
• Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (CONESP)
IX - ÓRGÃOS VINCULADOS
• Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará (Etice)
• Fundação de Teleducação do Ceará (Funtelc)
Parágrafo único. Obedecida a legislação própria e os parâmetros estabelecidos neste Decreto, as competências das unidades orgânicas da Casa Civil 

serão fixadas em Regulamento, a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual.
Art. 2º Os cargos de Assessor Especial de Relações Comunitárias, de Assessor Especial de Chefia de Gabinete, de Assessor Especial de Desenvolvi-

mento Regional, de Assessor Especial de Assuntos Municipais, de Assessor Especial de Assuntos Federais, e de Assessor Especial de Assuntos Institucionais 
criados pela Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023 integram o quadro de cargos da Casa Civil, sendo representados pelo símbolo SS-1.

Art. 3º O cargo de Assessor Executivo do Pacto fica redenominado para Assessor de Prevenção à Violência e passa a integrar a estrutura organiza-
cional da Casa Civil, em atendimento a § 2.º do art.17 da Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023.

Art. 4º Ficam extintos os cargos de Assessor de Acolhimento aos Movimentos Sociais, de Assessor para Assuntos Internacionais, de Assessor para 
Assuntos Federativos, e de Assessor de Comunicação do Governo, conforme o § 3.º art.17 da Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023.

Art. 5º Ficam distribuídos na estrutura organizacional da Casa Civil, 11 (onze) cargos de provimento em comissão, sendo 5 (cinco) de símbolo 
GAS-1 e 6 (seis) de símbolo GAS-2.

Art. 6º Os cargos da Casa Civil são os constantes no Anexo Único deste Decreto, com símbolos, denominações e quantificações ali previstas.
Art. 7º A Casa Civil promoverá, observado o disposto no art. 13 da Lei n° 18.310, de 17 de fevereiro de 2023, a estrutura e o suporte material 

necessários ao funcionamento da Secretaria da Articulação Política, da Secretaria das Relações Internacionais, da Secretaria da Juventude, da Secretaria dos 
Povos Indígenas, da Secretaria da Diversidade e da Secretaria da Igualdade Racial.

Art. 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os arts. 4°, 10, 12, 13, 14 e 15 do Anexo I, a que se refere o art. 1º e o Anexo II a que 

se refere o art.2° do decreto nº33.417, de 30 de dezembro de 2019.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de março de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Auler Gomes de Sousa
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros
SECRETÁRIO DA CASA CIVIL

ANEXO ÚNICO
A QUE SE REFERE O ART. 6º DO DECRETO Nº35.361, DE 23 DE MARÇO DE 2023

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA CASA CIVIL
QUADRO RESUMO

SÍMBOLO DOS CARGOS
QUANTIDADE DE CARGOS

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL
SS-1 08 09
SS-2 06 07

GAS-1 20 25
GAS-2 20 26
DNS-1 03 03
DNS-2 22 22
DNS-3 28 28
DAS-1 15 15
DAS-3 01 01

TOTAL 123 136

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA CASA CIVIL
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil SS-1 01
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DENOMINAÇÃO DOS CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE
Assessor Especial de Relações Comunitárias SS-1 01
Assessor Especial do Governador SS-1 01
Assessor Especial de Chefia de Gabinete SS-1 01
Assessor Especial de Desenvolvimento Regional SS-1 01
Assessor Especial de Assuntos Institucionais SS-1 01
Assessor Especial de Assuntos Municipais SS-1 01
Assessor Especial de Assuntos Federais SS-1 01
Chefe da Casa Militar SS-1 01
Secretário Executivo de Comunicação, Publicidade e Eventos SS-2 01
Secretário Executivo de Regionalização e Modernização SS-2 01
Secretário Executivo de Acompanhamento de Projetos Especiais SS-2 01
Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna SS-2 01
Assessor de Prevenção à Violência SS-2 01
Assessor Executivo de Relações Institucionais SS-2 01
Assessor Executivo da Casa Militar SS-2 01
Assessor Especial I GAS-1 25
Assessor Especial II GAS-2 26
Coordenador Especial DNS-1 03
Coordenador DNS-2 16
Assessor Especial IV DNS-2 06
Orientador de Célula DNS-3 13
Articulador DNS-3 15
Assessor Técnico DAS-1 15
Auxiliar Técnico DAS-3 01

TOTAL 136

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA CM Nº007/2023 - O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA MILITAR, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 
17.864, de 30 de dezembro de 2021, considerando, ainda, o Decreto nº 34.512, de 14 de janeiro de 2022(Regulamenta a Lei nº 17.864, de 30 de dezembro 
de 2021, que dispõe sobre a Gratificação de Desempenho por Atividade da Guarda Palaciana - GDAGP), RESOLVE: tornar pública a relação nominal 
do resultado das metas individuais do 2º ciclo avaliativo para a concessão da Gratificação de Desempenho por Atividade da Guarda Palaciana – GDAGP, 
referente ao período avaliativo de 01/07 a 31/12/2022, com efeitos financeiros para o período de 1º de janeiro a 30 de junho de 2023, aos MILITARES 
ativos em efetivo exercício das funções de guarda palaciana, vinculados à Casa Militar e à 1ª Companhia de Policiamento de Guarda – 1ª CPG, da Polícia 
Militar, órgãos integrantes da estrutura administrativa do Poder Executivo Estadual, relacionados no anexo único, parte integrante desta portaria. CASA 
MILITAR, em Fortaleza-CE, 02 de março de 2023.

Alexsandro Fernandes Ferreira – TEN CEL QOPM
SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA MILITAR

2º CICLO AVALIATIVO – PERÍODO REFERENTE A 1º DE JULHO A 31 DE DEZEMBRO DE 2022
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº007/2023, DE 02 DE MARÇO DE 2023

Nº DE ORDEM MATRÍCULA NOME CARGO META INDIVIDUAL%
1 8001127-X MARIA HELENA DE FREITAS COSTA CEL 100
2 8000833-3 MARCIUS REGES PINHEIRO RODRIGUES CEL 100
3 7998881-2 CLAYTON CAMPOS FERNANDES CEL 100
4 7998621-6 FCO NARCELIO ATANAZIO ALVES CEL 100
5 7999741-2 CLÁUDIO ROBERTO GOMES N. BORGES CEL 100
6 8001040-0 JOSÉ CLÁUDIO BARRETO DE SOUSA CEL 100
7 8001221-7 RONALDO JOSE DE SOUSA DA SILVA CEL 100
8 7997841-8 LIANA NOGUEIRA CASTRO TEN-CEL 100
9 8001058-3 MARCOS LUIZ FRANCO GOMES TEN-CEL 100
10 8001198-9 ALEXANDRE MACIEL HOLANDA TEN-CEL 100
11 8000860-0 MICHELLINY V. GOMES DE MENEZES TEN-CEL 100
12 7997301-7 FRANCISCO PAULO RABELO DE LUNA TEN-CEL 100
13 8001119-9 ALKIMAR SAMPAIO DE SOUSA TEN-CEL 100
14 7998381-0 ALEXSANDRO FERNANDES FERREIRA TEN-CEL 100
15 7998641-0 LORENA LÚCIA ARAÚJO VASCONCELOS TEN-CEL 100
16 7997581-8 ADRIANO VASCONCELOS BASTOS TEN-CEL 100
17 8001023-0 ANTÔNIO EDUARDO C. BARROS TEN-CEL 100
18 8001084-2 JOSÉ LIBERATO MOURA PEREIRA TEN-CEL 100
19 7999781-1 ALAN CÉSAR BEZERRA DE MENEZES TEN-CEL 100
20 8001128-8 FÁBIO LESSANDRO SENA LIMA TEN-CEL 100
21 8000859-7 ELIGÊNIO MARQUES DE OLIVEIRA TEN-CEL 100
22 7998571-6 ROBSON CLAYTON ALMEIDA PASSOS TEN-CEL 100
23 8001057-5 JOSÉ EDVALDO FERREIRA ALVES NETO TEN-CEL 100
24 8000443-5 WAGNER GOMES DA SILVA TEN-CEL 100
25 7999631-9 RAPHAEL FERNANDES PEREIRA TEN-CEL 100
26 8001028-1 MARCIO OLIVEIRA DAVID TEN-CEL 100
27 8001032-X FRANCISCO CLAUDEJANE CABRAL TEN-CEL 100
28 7998631-3 YAGO DIAS GALVÃO TEN-CEL 100
29 7997121-9 KILDARE VASCONCELOS SARAIVA TEN-CEL 100
30 7999681-5 ROBERTO ALYSSON DE VASCONCELOS UCHOA TEN-CEL 100
31 8001187-3 CICERO NONATO SOUSA PASSOS TEN-CEL 100
32 7999101-5 MAURO SÉRGIO OLIVEIRA DA SILVA MAJ 100
33 7997851-5 MARIO SERGIO DE FRANÇA FONTELES MAJ 100
34 7999111-2 FELIPE VIANA LEITE MAJ 100
35 7999291-7 VALERIA FERNANDES SOUSA MAJ 100
36 8000862-7 ELISANGELA NASCIMENTO FEITOSA DE ARAÚJO MAJ 100
37 8000947-X ANDRÉ LUIZ ARAÚJO BARBOSA MAJ 100
38 8001118-0 FRANCISCO IGOR SAMPAIO CARDOZO CAP 100
39 7997141-3 TATIANA DANTAS COLAÇO CAP 100
40 8001085-0 JOSÉ DANILO GOMES MAJ 100
41 7998801-4 FRANCISCO ALVES DE MELO CAP 100
42 7999951-2 JOSÉ CARLOS FERREIRA A. JÚNIOR CAP 100
43 7999521-5 EMMANUEL RODRIGUES PEREIRA CAP 100
44 7999831-1 CRISTIANO CASTRO DE ARAÚJO CAP 100


